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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E MI-
NISTÉRIO DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 250/2006. — A Resolução do Conselho
de Ministros n.o 109/2005, de 2 de Junho, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, de 30 de Junho de 2005, aprovou os princípios
aos quais deverá obedecer a revisão do sistema de carreiras e remu-
nerações dos funcionários públicos e dos demais servidores do Estado,
estabelecendo as respectivas linhas orientadoras e calendarização.

Para o efeito, os trabalhos são assegurados por uma comissão
nomeada pelo despacho conjunto n.o 793/2005, de 14 de Setembro.

Tendo nela cessado funções a Dr.a Maria Teresa Terrelo Xardoné
de Almeida Mendes, é necessário proceder à sua substituição e igual-
mente ao reforço da comissão face às exigências que o ritmo e o
nível dos trabalhos estão a impor.

Assim, nos termos do n.o 2 da referida resolução, e na sequência
do despacho referido, são nomeadas para a comissão de revisão do
sistema de carreiras e remunerações as seguintes individualidades:

a) Mestre António José Nunes de Carvalho;
b) Dr.a Olga Correia Lourenço.

A nomeação referida na alínea a) produzirá efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2006 e a referida na alínea b) produz efeitos na
data de assinatura do presente despacho.

23 de Janeiro de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Car-
valho Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e das Finanças, Fer-
nando Teixeira dos Santos.

Curriculum vitae

Nome — António José Bastos Nunes de Carvalho.
Data de nascimento — 16 de Agosto de 1962.
Habilitações académicas:

Licenciado em Direito pela Faculdade de Ciências Humanas da
Universidade Católica Portuguesa (1985);

Mestre em Direito pela Faculdade de Ciências Humanas da Uni-
versidade Católica Portuguesa (1990).

Actividade profissional:

Assistente da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
entre Março de 1986 e Outubro de 1998;

Assistente da Faculdade de Direito da Universidade Católica
Portuguesa desde Outubro de 1986;

Membro de gabinetes do Governo entre Janeiro de 1986 e Outu-
bro de 1995;

Consultor principal do Centro Jurídico da Presidência do Con-
selho de Ministros de Outubro de 1995 a Junho de 1996;

Técnico do Banco de Portugal desde Junho de 1996;
Jurisconsulto;
Participação em diversos trabalhos legislativos (membro da

comissão que preparou o anteprojecto do Código do Tra-
balho).

Actividade científica:

Autor (individualmente ou em colaboração) de diversas mono-
grafias, comentários legislativos e artigos científicos no domínio
do direito do trabalho;

Colaborador permanente da secção de jurisprudência anotada
da Revista de Direito e de Estudos Sociais;

Intervenção, como conferencista, em numerosas conferências e
seminários na área do direito do trabalho (Portugal, Brasil,
Espanha e Alemanha).

Nota curricular de Olga Correia Lourenço

Nome — Olga Correia Lourenço.
Habilitações literárias — licenciada em Economia pelo Instituto Supe-

rior de Economia, em 1970.
Formação profissional:

Cursos:

Metodologia e técnicas de organização;
Preparação pedagógica de formadores;
Princípios fundamentais de direito;
Método dos casos;
Planeamento e controlo de projectos;
Avaliação dos resultados de formação;
Avaliação de desempenho;
Gestão por objectivos;
Técnicas de negociação e processo de decisão comunitária;
Elaboração de diplomas orgânicos;

Código do Procedimento Administrativo;
Auditoria de recursos humanos;

Cursos na área de informática:

Microinformática para uso pessoal;
Excel 2002;
A folha de cálculo Microsoft Excel XP;

Eventos:

Workshop sobre gestão da produtividade na Administração
Pública;

Benchmarking sobre qualidade em serviços públicos;
Seminário sobre o novo regime de administração do Estado;
Seminário sobre as novas regras de aposentação na função

pública.

Experiência profissional:

Cargos e funções desempenhados:

Assessora principal da Direcção-Geral da Administração Pública;
Directora de Serviços Administrativos e Financeiros do Instituto

Camões;
Técnica superior de 2.a classe da Direcção-Geral do Trabalho

do então Ministério das Corporações e Segurança Social;

Principais actividades e responsabilidades:

Funções consultivas no domínio da gestão de recursos humanos,
designadamente na área da política de remunerações no
âmbito da Administração Pública;

Apoio técnico em processos de negociação colectiva no sector
público;

Elaboração de estudos comparativos entre os modelos de remu-
neração em diferentes administrações europeias e o sistema
retributivo em vigor na função pública nacional;

Participação na elaboração de diplomas de regulamentação de
diferentes matérias — abono para falhas, atribuição de pré-
mios de produtividade, revisão do regime de carreiras;

Participação no Grupo Estatuto do Conselho da UE na apre-
ciação técnica de propostas legislativas da Comissão Europeia
sobre o estatuto dos funcionários comunitários e condições
de trabalho dos outros agentes;

Elaboração de estudos sobre rendimentos do trabalho — defi-
nição dos indicadores de repartição sectorial, intersectorial e
profissional;

Elaboração do plano de actividades. Administração e gestão de
recursos.

Aptidões e competências pessoais — domínio e compreensão da
expressão escrita e falada em inglês e francês.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5780/2006 (2.a série). — Considerando que nas
Grandes Opções do Plano 2005-2006 se refere, entre os grandes objec-
tivos de política de segurança interna, «o lançamento do processo
de cooperação, partilha de serviços e gestão coordenada das redes
informáticas dos serviços e forças de segurança, por forma a dar origem
a uma rede nacional de segurança interna»;

Considerando que é necessário agilizar o desenvolvimento da infor-
matização dos sistemas de informação da administração interna, a
sua imprescindível integração e a necessária intercomunicação entre
todos os sistemas de todas as estruturas e organismos do Ministério
da Administração Interna;

Considerando que é urgente melhorar os níveis de segurança no
acesso, comunicação e armazenamento da informação;

Considerando que a necessidade imperiosa de racionalização de
meios impõe a criação da Rede Nacional da Segurança Interna
(RNSI), rede de comunicações segura, integrada, de alto débito, total-
mente fiável e capaz de suportar dados, voz e imagens para uso das
forças e serviços de segurança, das estruturas de protecção civil e
demais organismos e serviços do Ministério:

Determino:
1 — A criação do Projecto Rede Nacional de Segurança Interna.
2 — Que este Projecto, que racionaliza meios por partilha e ino-

vação tecnológica, deverá abranger:

O acesso do cidadão à informação dispersa pelos organismos
do Ministério;

Os serviços básicos de rede a todas as dependências de todos
os organismos do Ministério (acesso seguro à Internet, correio
electrónico, infra-estrutura de chaves públicas, voz sobre IP);
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A partilha de aplicações de carácter horizontal;
Uma melhoria significativa dos tempos de resposta dos sistemas

através do aumento de débito, assegurando o uso da banda
larga no sector da segurança interna;

Uma significativa diminuição dos custos globais das comuni-
cações;

Uma intranet comum para as forças de segurança;
A criação de um centro de gestão;
A criação de um centro alternativo em caso de desastre.

3 — Que a Rede Nacional de Segurança Interna (RNSI) tenha
como missões:

Garantir o bom funcionamento das infra-estruturas de comu-
nicação do Ministério da Administração Interna (MAI), com
níveis de qualidade de serviço a estabelecer no início de cada
ano;

Garantir disponibilidade total no acesso e fornecimento de infor-
mação dos organismos do MAI à Internet;

Garantir o bom funcionamento dos sistemas de informação de
suporte aos organismos do MAI, bem como a integridade da
informação armazenada;

Instalar, manter e gerir as redes locais e estabelecer as ligações
à rede do MAI em todos os organismos do MAI;

Garantir um centro de contactos de suporte aos organismos do
MAI no âmbito das comunicações, serviços de rede e serviços
horizontais;

Definir e difundir normas de segurança de utilização gene-
ralizada;

Garantir o bom funcionamento de um centro de processamento
de dados alternativo para fazer face a situações de disaster
recovery;

Garantir a emissão de certificados de assinaturas electrónicas
qualificados para os utilizadores da RNSI;

Concluir a arquitectura de domínios para todos os organismos
do MAI;

Garantir o bom funcionamento dos serviços de rede (correio
electrónico, domain name service — DNS e acesso à Internet)
com níveis de serviço a definir no início de cada ano.

4 — A criação do Centro de Instalação da Rede Nacional de Segu-
rança Interna, adiante abreviadamente designado por CI-RNSI.

5 — Que o CI-RNSI tenha por missão executar todas as acções
necessárias à criação, instalação e entrada em funcionamento da RNSI,
incluindo a criação da Unidade de Gestão da RNSI e respectiva
orgânica.

6 — O CI-RNSI tem a seguinte composição:

Coronel Carlos Lourenço, que coordena.
Dr. Alexandre Murgeiro (SG-MAI).
Tenente coronel Carlos Leal (GNR).
Engenheiro Joaquim Morgado (PSP).
Engenheiro Carlos Gonçalves (SEF).
Engenheiro José Oliveira (SNBPC).
Engenheira Maria João Barroso (Gabinete SEAAI).

7 — Os membros do CI-RNSI não auferem, pelas funções que
desempenham a este título, qualquer vencimento, suplemento remu-
neratório ou senhas de presença, sem prejuízo de abono de ajudas
de custo a que tenham direito, nos termos legais.

8 — O CI-RNSI reporta as suas actividades ao Secretário de Estado
Adjunto e da Administração Interna.

9 — No âmbito da sua actuação, pode o CI-RNSI solicitar a coo-
peração dos serviços e organismos do MAI.

10 — O mandato do CI-RNSI tem a duração de seis meses contados
da data de publicação do presente despacho, prorrogável.

11 — Os encargos orçamentais de funcionamento decorrentes do
presente despacho sejam suportados por verbas do orçamento da
Secretaria-Geral do MAI, à qual compete ainda o apoio administrativo
e logístico do CI-RNSI.

24 de Fevereiro de 2006. — O Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, António Luís Santos Costa.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 5781/2006 (2.a série). — Uniformização de pro-
cedimentos de exame de instrutores de condução. — Com vista à uni-
formização de procedimentos para a realização da prova prática de
condução para a admissão a estágio de instrutores de condução deter-
mino o seguinte:

I — Do júri. — 1 — O júri para a realização da prova prática de
condução de admissão a estágio de instrutores de condução é composto
por três técnicos devidamente experientes na área dos exames de
condução, sendo presidido, obrigatoriamente, por um assessor, um
assessor principal ou um dirigente.

2 — O acompanhamento da prova prática de admissão a estágio
de instrutores de condução será feita nos seguintes termos:

a) Para a categoria A — dois elementos do júri no veículo que
acompanha a prova;

b) Para as categorias B e B+E — dois elementos do júri no
veículo da prova;

c) Para as categorias C e C+E — um elemento do júri no veículo
da prova e dois no veículo que acompanha a prova;

d) Para a categoria D — dois ou três elementos do júri no veículo
da prova.

3 — Os elementos do júri que acompanham a prova são sorteados
antes do início da mesma, excepto nas categorias C e C+E.

4 — Os membros do júri devem ocupar os seguintes lugares:

a) Na categoria A — o banco da frente e o banco traseiro do
veículo que acompanha a prova;

b) Nas categorias B e B+E — o banco traseiro do veículo;
c) Nas categorias C e C+E — o banco da frente do veículo;
d) Na categoria D — o banco da frente do veículo.

II — Da prova prática. — 1 — A prova de circulação terá obriga-
toriamente duas partes, uma de circulação propriamente dita, a rea-
lizar em circuito aleatório, outra de simulação de aula de condução,
não podendo cada uma das partes ter duração superior a trinta e
cinco minutos para cada candidato.

2 — Antes do início da prova devem ser formuladas ao candidato
um máximo de três questões que incidam sobre o conteúdo progra-
mático da formação para a admissão a estágio de instrutores de con-
dução a cuja categoria o candidato se pretenda habilitar.

3 — Quando não existirem pares/candidatos para a realização da
prova prática nos termos referidos, a entidade formadora assegurará
a presença de formador para a condução do veículo na parte de
simulação de aula de condução.

III — Do relatório. — Da prova prática será elaborado o relatório
de modelo que se junta em anexo, que será assinado pelos membros
do júri que acompanharam a prova.

IV — Disposições finais. — A integração de lacunas sobre a matéria
de exames de admissão a estágio de instrutores de condução será
feita, sempre que possível, com recurso ao disposto na Portaria
n.o 536/2005, de 22 de Junho.

20 de Fevereiro de 2006. — O Director-Geral, Rogério Pinheiro.
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Veículo (Licença n.º):

Q
u
a
d
ro

 I
I

Apelido:  

Aos sinais de trânsito:

11. Face:

Na via:

Estacionamento:

Aos outros utentes:

10. Resposta:

Não admitido a estágio

FIM: ___h :___m

Admitido a estágioNome e assinatura dos membros do Júri

FUNDAMENTAÇÃO/OBSERVAÇÕES:

Mod. DGV n.º 136 Página 1

Q
u
a
d
ro

 I
V

Travão de serviço:

Travão de estacionamento:

Volante:

Mudança de direcção:

Inicio/fim de marcha:

Acelerador:

Faltas

PARTE EM CIRCULAÇÃO /SIMULAÇÃO DE AULA/CONDUÇÃO COMENTADA

2. Controlo:

INICIO: ___h :___m

Faltas

___|___|____

1. Painel instrumentos:

DEMONSTRAÇÃO DE CONHECIMENTOS E PREPARAÇÃO

A. Conhecimento e verificação:

Nome: 

Faltas

Em situação normal de trânsito:

Às marcas rodoviárias:

Aos agentes de autoridade:

Aos sinais luminosos:

Q
u
a
d
ro

 I
II

Multiplicação/Redução/caixa de velocidade:

4. Sinalização apropriada:

9. Espelhos/visão 360º em condução/manobras:

B. Preparação para a prova:

Q
u
a
d
ro

 I

RELATÓRIO DA PROVA  PRÁTICA DE ADMISSÃO                          
A ESTÁGIO DE INSTRUTORES DE CONDUÇÃO  

Cat./subcat.:

Faltas

CENTRO DE EXAMES:

Data:

CANDIDATO

Mudança de via:

Condução em rotunda:

5. Antecipação a obstáculos:

6. Distância entre veículos:

Velocidade de aproximação:

Mudança de direcção à direita/esquerda:

Embraiagem:

3. Cruzamentos, entroncamentos e rotundas:

13. Simulação de aula/condução comentada:

À ultrapassagem:

À interacção com tráfego:

7. Adequação da velocidade:

RESULTADO DA PROVA

Durante a condução:

12. Posicionamento do veículo:

8. Interacção com peões: |Total de faltas cometidas:

À inserção no tráfego:




